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ESTADO DE SERGIPE.

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO FRANCISCO

PARECER JURÍDICO OPINATIVO

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 002/2023,

OBJETO: RZGISTRO DE PREÇO VISANDO FUTURAS CONTRl!TAÇÕES iJE EMPRESA3
i:'SJJtXIAL_LZADAS PARA FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAIS PARA RECÉM NASCiDOS Di:'
rivo l-JIGIENE E LIMPE:ZA E ENXOVAL PARA SEREM DISTRIBUiDOS ÀS GESTANTES EN SlTUACÃO
DE VULNERABILIDADE SOCIAL ASSISTIDAS PELO CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL - CRllS, DO MINICÍPIO DE SÃO FRANCISCO, ESTADO DE SERGIPE_

4ItCONSULENTE: SETOR DE LICITAÇÕES

RELATÓRIO

Trata-se de requesto originário do punho do Exmo. Sr. Pregoeiro, acerca

d~ regularidade da minuta do Edital, e de seus anexos, colimando a "RECIST~O DE

?R:::COVISANDO FUTURAS CONTRATAÇÕES DE EMPRESAS ESP~C:::ALIZADAS PARA_ FO?NEC:::MENTO
?A~CELADO DE MATE?IAIS PARA RECÉM NASCIDOS DE TI?J HIGIENE E L:::~PEZAE ENXOVAL

?A~ SEREM DISTRIBUÍDOS ÀS GESTANTES E~ SITUAÇÃO D:::VULNERABILIDAD::: SOC:::AL
ASSISTIDAS PELO CENTRO DE REFERfNCIA DE ASSISTÉNCIA SOCIAL - CRAS, DO MINICt~IO

~ DE SÃO FRAl'-JI:ISCO,ESTADO DE SERGIPE".

Assim, por força do art. 38, parágrafo único, da Lei 8.666/93, passa­

s': a roali zar a análise jurídica.

! PRELIMINARMENTE

Inicialmente é vál~do registrar q~e c exame jurídico prévio das mi~Jtas

de ediLa~s de licitação, bem como as dos co~tratos, acordos, convênios o~ ajustes

de que tra~a o parágrafo único do artigo 38, da lei nO 8.666/93, é exane "que

se restr~nge á parte juridica e formal do instru~ento, não ab~ange~do a pa~~e

técn~ca dos mesmos." (~olcsa Filho, Benedito de Licitações: Comentários, tecria

v , or á t i ca : Lei n° 8.666/93. Rio do 0"aneiro: Forense, 2000, p. 119).

"'N:_--"
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São Francisco/SE, 04 de julho de 2023.

Ofício S/nº /2023
Ref: Licitação

Senhor Assessor:

Em atendimento ao disposto no art. 38, parágrafo único, da Lei 8.666/93 e
Lei Federal n° 10.520/2002, estamos encaminhando, para análise e Parecer dessa
Assessoria Jurídica, processo referente à Minuta da Ata, Edital, e Anexos visando o
Registro de Preços para visando futuras contratações de empresas especializada para
fornecimento parcelado de materiais para recém nascidos do tipo higiene e limpeza e
enxoval para serem distribuídos às gestantes em situação de vulnerabilidade social
assistidas pelo Centro de Referência de Assistência Social- CRAS,do Municipio de São
Francisco, estado de Sergipe.

Atenciosamente,

ALS~SGONÇALVES
Pregoeira

Portaria nQ 200/2023.

AO Srº.
FERNANDO MAGALHÃES
ASSESSORIA JURÍDICA
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO FRANCISCO
Nesta

Praça Santos Sobrinho, n° 246 - centro - São Francisco/SE
CNPJ: 13.118.435/0001-87
CEP:49945-000
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Ressalte-se que o parecer juridico visa a informar, elucidar, enfi~,

scgerir p::ovidê:1ciasadministrativas a serem estabelecidas nos atos da
administração ativa.

Cunpre esclarecer, também, que toda verificação desta Assessoria
Jcridica especializada, tem por base as informações prestadas e a documentação
en.::aminhadapelos órgãos cempetentes e especializados da Administração Pública.
?.::rtanto,tornam-se as informações como técnicas, dotadas de verossimilhanças,
90is :1ãopossui a Assessoria Juridica o dever, os meios ou sequer a legitimidade
de deflagrar investigações p~ra aferir o acerto, a conve:1iênciae a oportunidade
dC8 atos administrativos a serem realizados, impulsionados pelo processo
licitatório.e To(,a manifestação expressa posição meramente opinativa sobre a
c~:1trataçãoem tela, não represe:1tandoprática de ato de gestão, mas sim uma
afer~cão técnico-juridica que se restringe a análise dos aspectos de legalidade
:108Ler~os do inciso VI do artigo 38 da Lei n° 8.666/93, aferição que, inclusive,
~;o abrange o conte6do de escolhas gerenciais especificas ou mesmo eleme:1tos
qi.e Lmdamentaram a decisão contratual do administrador, em seu ámb i.te
d~scricionário.

Neta-se que em momento algum, se está fa=endo qua~quer juizo de valer
qi.an to às razões elencadas pelos servidores que prat.icaramatos no intuito de
just ; ti car a re:erida contratação.

c= ~ME='=R=IT~O~ ~

Antes de abordamos o teor da minuta ora submetida imperioso se faz
tecer algumas consideraç6es de cunho preliminar, as quais denotam a conclusão
do presente juizo de valer.

o ~rocessamento da licitação, seja qual for à moda~idade eleita, exige
a próv í a fixação de condições que se prestarão, r.ocaso concreto, a reger o
certame, assegurando não só o alcance do que se deseja contratar, como também
re:ebam os diversos participantes um tratamento transparente e igual~tário. O
i~str\lmentoconvocat6rio, como generica~ente se denomir.ao ato convocatório da
licitação, tem por objetivos, assim, estabelecer a priori regras que deverãc
ser segu~das pela comissão de licitação numa situação específica, estabelecende
crlLér~os destinados a avaliar as condiç6es dos licitantes e a vantagem das
propostas que serêo oportunamente apresentadas. Abordando o tema em come~to,
assevera CARLOS ARY SUNDFELD (in, "Licitação e Centrato Administrativo"
JVJa_:_heircsEdi tores, 1994 - pág. 98) que fiA licitação tem início com a divu2qação
do ato convocatório, denominado edital (ou, no caso específico das licitações
pcs: convite, de Pregão Presencial), destinado a normatizar com antecipação
tanto ()seu desenvolvimento como o regime ciafutura relação contratual".
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FASE PREPARATÓRIA DO CERTAME

Tnicialmente é í mpo rtarte menc i ona r o art. 3° da Lei .n° '0.570/700)
TJe relaciona os atos que devem ser seguidos pela admin:'._straçãodurante a fase

t-' .9repa ra __orla, in verb:'._s:

"Art. 3° A fase preparatória de pregão observará o
seguinte:

I. A autoridade competente justifica a necessidade de
contratação e definirá o objeto do certame, as
exigências de habilitação, os critérios de

aceitação das
inadimplemento e

propostas, as
as cláusulas

sanções por
do contraLo,

inclusive com fixação dos prazos para fornecimento;
II. A definição do objeto deverá ser precisa, suficiente

e clara, vedadas especificações que, por
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem
a competição:

III. Dos autos do procedimento constarão a justificativa
das definições referidas no inciso I deste artigo c
os indispensáveis elementos técnicos sobre cJS quais
estiveram apoiados, bem como o orçamento, elaborado
pelo órgão ou entidade promotora da licitação,
bens ou serviços a serem licitados; e

IV. A autoridade competente designará, dentre
servidores do órgão eu entidade promotora

os
da

licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio,
cuja atribuição inclui, dentre outras, o
recebimento das propostas e lances, a análise de
sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a
habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao
licitante vencedor;

§ la A equipe de apoio deverá ser integrada em sua
maioria por servidores ocupantes de cargos efetivo
ou emprego da administração, preferencialmente
pertencentes ao quadro permanente do órgão ou
entidade promotora do evento".

C imprescindível,
I í cLt.a tcrí,o, a minu ta do

na fase ir.te~na o~
edi tal e do contrato .

preparatória do processo
Nesse sent Ldo deverá ser

cYls:'_cleraclotodos os atos at í nerrtes ao início do processo e elaboração das
rni:1utas,sendo respeitados a necessidade e conveniência da contratação; se os
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9ressupcstos legais para a contrataçao estao presentes (desde a solicitaça~,
autorizaçao atê a disponibilidade orçamentária); se há prát~ca de atas
:mte::edentes impresc:'ndíveis à licitação, ta..s como quan t i f i.c.açê o da
:le::essí.dade administrativa, pesquisa de preços , estimativa da contratação;
de[ln1cão do objeto de [or~a clara, concisa e objetiva; definiçao oa m~dal1dade
a ser adotada; termo de refer ê nc í.a e critério de jc2_ga:nen:.o.Analisar.do os

aut~s, foi constatado o atendimento dos requisitos exigidos pela nor:na

oert::"nen:e, onde o Termo de Referência incluso no processo tem indicação do
nr-lct'J de rorrna or ec i s a , há c r i te r í.o de ace í t ecao do cbjeto e pr a zos , a
just::"Lcativa para a REGISTRO DE PREÇO VISANDO FUTURAS CONTRATAÇÕES DE EJV.:PRESAS

::;S:'J::::=-I.A.LI:6ADASPA?-.Af'ORNECIMENTO PARCELADO uE MATERIAIS PARA :?J:::::::.8MNASCIDOS DJ:::

TI?O HIGIENE E LIMPEZA E ENXOVAL PARA SEREM DISTRIBUÍDOS ÀS GESTANTES E:vJeSI'::'UAÇ~ODE VULNERABILIDADE SOCIAL ~SSISTIDA~ PELO CENTRO DE REFERÊN::::Il'.DE
ASSISTENCIA SOCIAL - CRAS, DO MINICIPIO DE SAO FRANCISCO, ESTADO DE SERGIP~

está intrínseca ~os autos.

Aderrais, ~ m inut.a do edital e seus anexos, ass irr corro rninu t.a do

C~'1trato, ~ parte do processo em análise, estando contemplada a ~abilitação,

sanções, prizos e local de entrega, e por fim existe conprovaçao da designaçao

do Pregoeiro e de sua equipe de apoio.

DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

As especificidades deccrrentes da

a~_terada posteriormente pela Lei Complementar

Le:' Corrplementar no. 123/2006

nü 14'/2014, são observadas pela

m.í.nut a do edital, criando assim os privilégios para as e:npresas de pequer.o

po rte e m.icroernpresas, posto se tratar de comp rorrisso do Leq i slado r
cJ::1stituin:.edeste país, de observância obrigatória pela Adm..n í stracão Pública,

indcpcndc da esfera em que se promova o certame licitatór:'__o.

MODALIDADE ADOTADA: PREGÃO ELETRÔNICO

O nosso ordenamento jurídico possui duas leis que integram o rol de

~0rmas gerais sobre procedimentos licitatórios, quais seja a Lei nO 10.520/2002

e a Le1 n° 8.666/93. Sobre a modalidade Pregão, disci_olinada pela Lei n°

1).5>ü/)00), informa o objeto no art. le, assim descrito:

"Art. 1[). Para aquisição de bens e servi cos comuns,
poderá ser adotada a licitação na modalidade pregão, que
será reoide por essa Lei. "Parágrafo úni co . Consideram­
se bens e serviços comuns, para fins e efei tos deste
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artigo, aqueles cujos padrões de desempenhe e qualidade
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio
de por meio de especificações usuais no mercado."

A eleiçâo da modalidade licitat6ria pregâo eletr6nico depende de ter
com~ ebjeto, produto e/ou serviço comum no mercado, ou se~a, aquele que pode

ser dispon í.bí Lizado por várics fcrnecedores no Loca l . Ccmpulsal~do que o deseje

do Poder Público objetiva REGISTRO DE PREÇO VISANDO FUTURAS CONTRATAÇÕES DE

:;::1'?RESASESPECIALIZADAS PARA FOR~ECIMENTO PARCELADO DE MATERIAIS PARA RECÉM

UASC __)OS DE rIPO HIGIENE E LIMPEZA E ENXOVAL PARA SERSM JJ..STRIBCÍDOS ÀS

G!:S'l'.LÜJTESEM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL ASSISTIDAS .?ELO CENTRO OE
~EFERÊNCIl\ DE ASSISTÊl'TCIASOC:::AL- CRAS, DO MINICÍPIO :JESÃO FRANCISCO, ES'='ADO

_ CE SERGIPE, inclusive com a sua descrição no documento pertinente, ::10Sfaz

~aflrmar qu~ a ~odalidade eleita está cor~eta, visto que esta modalidade va~

conferir celeridade, resguardar a ampla competitividade, isonomia e a redução

de des?esas burocráticas ati::1e::1tesaos demais procedimentos licitat6rios, ~endo

e~ vesta a celeridade processual.

o CRITÉRIO DE JULGAMENTO

No Instrumento convocatório o crité~io de julgamen:o utilizado é o de

MENOR PREÇO POR ITEM. A escolha atende ao que determina o inciso X, do art. 4°

d: Le; nC10. 520/2000 e o inciso V do Artigo 8° do Decreto n° 3.555/2000 com

red~ção semelhante, vejamos:

"para j u1gamento e classi fi cação das propostas, será
adotado o critério de menor preçc, observados os prazos
máximos para fornecimento, as especificações técnicas e
parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos
no edital;"

Esse requisito encontra-se apontado no preambulo do edita:, bem com~

n1 itcn /, conforme determina o art. 40, ine. VII da Lei ::108.666/93.

DO EDITAL

A análise da minuta de edital e de contrato será conduzida ã luz da

legislação aplicávei ao presente caso, ou seja, a Lei nO 10.520/2002, Lei n ~
8.fi66, de 21 de junho de 1993 e atualizações; Lei Complementar n° 123/2006,

1110 lnstitui o Estatuto Na~ional da Microempresa e da E~presa de Pequena Porte,

alterada pela Lei Complementar n° 147/2014, Decreto nO 3.555/2000 e Decreto n°

10.024/2019.
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O ar~. 40 da Lei n° 8666/93 estabelece critérios minimos de exigências

que deverão ser contemplados na minu~a do edital, alé~ da Modalidade e Cyitér~o
de Julgamento que já foram mencionados anteriormente, destacamos os seguintes:

A,né:lisando o Preâmbulo da Minuta do Edi tal ve:ificou-se que este ater.de

todas as exigências do Capu~ do artigo 40 da Lei 8.666193, peis informa con

clar~za e objetividade o n0mero de ordem e a repartiçãe interessada, a

moda~idade Pregão Eletr6nico como sendo a adotada por este edital, o regine de
execucac , ademais o critério de julgamento ou tipo de licitação, o modo de

disputa, faz menção a legislação aplicável ao presente edital, indica a data,

h~rari0 ~ ~ndereço eletrônicc onde será recebida a documentaçãe e proposta.

Prosseguindo a análise, verificamos que a ~inuta destaca com clareza

LI obje~c desta licitaçãc, qual seja, REGISTRO DE PREÇO V=SANDO FUT~RAS

C:Y\JTRATAÇÕES DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA FORNECIMENTO PARCELADO CE
MA'::'EFUAISPll_RI>,S.ECÉM NASCIDOS DE TIPO HIGIENE E LIMPEZA E ENXOVAL PARA SEREH
CISTRIBUÍDOS ÀS GES?ANTES EM SIT'JAÇÃO DE VULNERI>_BILIDADE SOCIAL ll.SSISTIDASPELO

CE:\JTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL CRAS, DO MINICÍPIO DE SÃO
FRANCISCO, ESTADO DE SERGIPE e no seu termo de referência inforrea,

de t ai hadarnent.e, a especificação dos serviços/aquisição que serão licitados,

com a quan~idade exigida.

Ademais o edital relaciona a forma de credenciamento, condições gerais

Dara par~ic_pação do Pregão e impedimentos.

Está previsto no edital a apresentação da proposta e aos documentos

de habilitação, o preenchimento da proposta, da aber~ura da sessão,

c~assificação das propostas e formulação dos lances e, da acei~ação da proposta

"'?icedora.

Para participação nesta licitação, o edital prevê condições/exigências

que deverão ser atendidas pelas empresas licitantes, estas exigências estão

O:êl~v=-stasnos art . 27 a 31 da Lei 8.666/93 e se cnco:r:tra:nnesta minuta de

edital, estando, portanto, respeitadas as exigências do inc. XIII, do art. 4°

da Lei nül0.520/2002 e arts. 27 a 31 da Lei de Licitaç3es.

Atendendo o i~ciso VIII, do art. 40 da lei n° 8.666/93, está previsto

:L) edi t.aI a impugnação do ato convocatório e o acesso às ir.for:nações,t a i s comê)

I'J2~~s e acesso dos meios de comunicação em que serãc fcrnecidas informações e

e3~larecimentos relativos à licitação.

Está mencionado, também, o atendimento do Art. 14, da Lei n° 8.666/93,

'1ue condiciona a Administração Pública a apontar e reservar a dotação

orçamentàri3 a ser utilizada para o pagamento da contratação.

No que se refere às penalidades, o edital apresenta o rol de infraçces

qu.: p.,d(_'rãoacarretar a aplicação de sanções ao contra tado para o caso de não
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c~mprinento de cláusulas contratuais, obedecendo ao inc. 1=1, do art. 40 da

Le i n 'c' 8. 666/93.

Desta forma, entendemos que, sem cobrança excessiva e óesnecessária,
est~o presentes os requisitos exigidos pelos artigos 27 à 31, bem COITO o artigo

4J, da Lei r ? • 8.666/93, aue permitem, fcrrralmerte, que estej e apto pa re a

['rodução do', seus efeitos.

DA MINUTA DO CONTRATO

e No que corrcer.ne a ninuta cio contrato, esta deve seguir as regras

~ni:'v::_staspelo art. 55 da Lei n° 8.666/93. O edital em análise, prevê as

cláusulas cor.tratua i s reLac í onada s no corpo da minuta da seguinte forma:

cláusula referenLe ao objeLo; vigência, entrega e critérios de aceiLaçào do
objeto; do valo~; dotação orçamentária; pagamento; do reajuste; obrigações das
0êrtes; penalidades; rescisão contratual; vedações; da sestão e fiscalização;

da legislaçào; casos omissos e foro.

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP)

Não obstante o art. 15, II, da Lei 8.666/1993 nencionar a ut i Lizaç ão
do SRP apenls para compras, entendemos que e sistema deve ser admitido também

para as contratações de serviços, especialmente em virtude da necessidade de

ce:-'_eridade,economicidade e desburocratização das contratações públicas.
At.ua Lment e, os arts. 1.0 e 2.°, I, do Decreto 7.892/2013 admitem a utilização

d~ regis~ro de preços também para contratação de serviços.

A adoção do registre de preços depende de análise discricionária do

='y::lerPúblico.

Tedavia, a legislação e a respectiva regulamentação afirmam que a sua
dd"çi'i) cL~v,:ocorrer "sE;mpre que possível" (ou "prefercncialrLente"), razão p-i.la

quaI a sua não utilização deve ser devidamente justificada (motivada) pela

IJlministração.

O SRP pode ser definido como procedimento administrativo por meio do
q~al a Adrrinis~ração Pública seleciona as propostas ~ais vantajosas, mediante

c80corrência ou pregão, que ficarão registradas peran~e a autoridade estatal

Ddra futuras e eventuais contratações.

t importante ressaltar que o registro de preços não ê uma modalidade
df-éli(:itaç('~),mas, sim, um sistema que visa rac í ona Lizar as compras P os

serviços a serem contratados pela Administração.
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o registro de preço nao possui a finalidade de selecicnar a ~elhor

proposta para celebraçao de contrato especifico, como ocorre normalmente nas

li=itaç{es e contratações de objeto unitário.

Ao ccntrário, no sistema de registro de preços o intuito é realizar

urra -icitaç~o, mediante concorrência ou pregão, para registrar en ata os pvecos

de diverscs itens (be~s OG serviços), apresentados pelos licitan~es ve~cedores,

que poderao ser adquiridos pela Administraçao, dentro de determinado prazo, na

medida de sua necessidade.

A escolha da proposta mais vantaj osa deve respeitar o principio da
i:Tt"8cssoalidadc(Lsonorrua j e será efetivada, em regra, po r meio do cr í t.é ri o
"mcr.or preço". O art. 7.°, § .:..0 de Decreto 7.892/2013 aamite,e excepcionalmente, a adoc ão do critério "técnica e preço".

O :)bjeti vo do registro de preços é racionalizar as contra taç3es e

e[etivar o principio da economicidade. Em vez de promover nova licitaçao a cada
aq.ii sição de produ t.os e serviços, necessários para o dia a dia da máquina
aclministra-:.iva,a Adminis-:.racão realiza uma única lic:'..taçãopara regis-:.raros

preços e realizar, futura e discricionariamente, as contratações.

o ReqLatzo de preçes, r.a forma do art. 3.0 do Decreto 7.892/201.3,
D~derá ser adotado nas seguintes ~ip6teses:

a) Necessidade de contratações f reque ntes, tendo em

vista as características do bem ou serviço i

b) Conveniência da aquisição de bens com previsão de

entregas parceladas ou da contratação de serviços

remunerados por unidade de medida o~ em regime de

tarefai
c) Conveniência da aquisição de bens ou da cont~atação

de serviços para atendimento a mais de um 6rgão ou

entidade, eu a programas de gevernoi
d) Irnpossibi Li.de.deele definição prévia, errorazão da

natureza do ebjeto, eloquantitativo a ser demandado

pela Administração.

Ao final do sistema, será formalizada a Ata de Req istro de ?reços.

Trata-se de documento onde se registram os preços, fornecedores, 6rgãos
p31t'c'pan-:.es e condições a serem praticadas nas futuras contra-:.ações. A Ata

tem prazo de validade de a-:.éGm ane e não obriga a Administracão a firmar as

flturas contratações, sendo licita a realização de novas licitações cu

cJ::Jtratações diretas, na forma da Lei , sendo assegurada ao beneficiário do

registro preferência em igualdade de condições.
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IL- -------------------------------------------------------------------------~
CONCLUSÃO

AnLe o exposto, o processo atende as exigências contidas nê. Le ; n "
}CI.520/20C2 e Lei Federal n° 8.666/93, tan~o no Edital como na min~ta de ContraLo
,LI,clministra:.ivo, o que permite a esta Consultoria .Iu r i.d i.c a rr-an i f e s t.a r+s e
FAVJRAVEL à realização do certame licitat6rio p~etendido por esta
tlL;:ü.:::ipalidaée, r.a mcdalidaóe preqão Ele:.rônico q-Je tem como objetc a :ZEGISTRO
CE PRECO VISANDO FUTURAS CONTRATAÇÕES DE EMPRSSAS ESPECIALIZADAS PARA
FJ?lTECH1ElTTOPARCELADODE MATERIAIS PARARECÉMNASCIDOS DE TI?O HIGIENE E LIMPEZA
.::: l::NX,jVAL PAP,A SL-<'SM :_)_:_S'':'~R'':'BUÍDOSÀS GESTANTES EM SITUAÇÃO JS VULNERABILID?"D':::
,')()2IAL ASSISTIDAS PELO CENTRO DE REFER~NCIA DE ASSISr~NCIA SOCIAL - CRAS, JO
MI:'.JICÍPIO DE SÃO FRANCISCO, ESTADO DE SERCIPE, podendo ser dado prosseguimento
à fase externa, co~ a publicação do edital e seus anexos.

É o parecer SMJ.

São r'ranci.sco/Sl::, C4 de julho de 2023.

Marcus Vi::1iCiU~~a~-es
OAB/SE 7.973
OAB/BA 56.568

dos Santos


